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Observação: 
 
Este informativo não expressa opinião do escritório, seus sócios e advogados; apenas 
noticia julgamentos concretos, orientações dos tribunais e, quando for o caso, 
edições de lei. Além disso, é importante frisar que o julgamento de um caso 
concreto NÃO indica que, em outro caso semelhante, a decisão será a mesma, seja por 
conta das diferenças de circunstâncias, da diferença de visão teórica dos julgadores ou 
ainda de uma mudança de entendimento judicial ao longo do tempo. Mesmo as 
orientações dos tribunais e as edições de lei indicam, embora com firmeza, 
tendências de julgamento, e não certezas. Isso porque tanto uma lei nova como, por 
exemplo, uma súmula de tribunal não se aplicam automaticamente; inserem-se e são 
aplicadas em um ordenamento jurídico bastante vasto e complexo, que será considerado 
com as circunstâncias e argumentações concretas de cada caso, antes do julgamento final. 
Havendo qualquer dúvida sobre os efeitos práticos deste informativo, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 
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B) Notícias: 

 
1. STF forma maioria para extinguir limite territorial em ação civil 

pública 
 
Os efeitos de decisão em ação civil pública não devem ter limites territoriais. Caso 
contrário, haverá restrição ao acesso à justiça e violação do princípio da igualdade. 
Com esse entendimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal formou maioria, 
nesta quinta-feira (4/3), para declarar a inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei 
da Ação Civil Pública (Lei 7.347/1985). O julgamento foi interrompido por pedido 
de vista do ministro Gilmar Mendes. 
O dispositivo, alterado pela Lei 9.494/1997, tem a seguinte redação: “A sentença 
civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova”. 
O relator do caso, ministro Alexandre de Moraes, afirmou que, a partir da Lei da 
Ação Popular Lei 4.717/1965), começou um processo de construção legislativa e 
jurisprudencial, intensificado pela Constituição de 1988, para garantir maior 
efetividade ao sistema protetivo de direitos difusos e coletivos. 
Segundo o ministro, a alteração de 1997 na redação do artigo 16 da Lei da Ação 
Civil Pública ocorreu na contramão dos avanços na proteção de direitos 
metaindividuais. A alteração “teve grave defeito de técnica legislativa”, avaliou 
Alexandre. Isso porque confundiu os efeitos da abrangência e territorialidade da 
decisão com a imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada. 
“O juiz é ou não é competente para decidir uma questão? Se sim, a partir da decisão 
e da coisa julgada, os efeitos e a eficácia da decisão não se confundem com a 
limitação territorial. Os efeitos têm a ver com os limites da lide. Não se pode 
confundir limitação territorial de competência com os efeitos”, apontou. 
Uma vez fixada a competência de um caso, a decisão do juiz não pode ter seus 
efeitos limitados territorialmente, avaliou o relator. O artigo 16, sustentou, exige a 
propositura de ações em todos os territórios de pessoas lesadas, o que contraria o 



sistema brasileiro. Com isso, contraria os princípios da igualdade e da eficiência da 
prestação jurisdicional, opinou o magistrado. Nesse cenário, declarou, as pessoas 
que moram em lugares com acesso mais restrito à justiça ficam privadas de ter seus 
direitos assegurados. 
Dessa maneira, Alexandre de Moraes votou por declarar a inconstitucionalidade do 
artigo 16 da Lei da Ação Civil Pública, com redação dada pela Lei 9.494/1997, e o 
consequente restabelecimento do texto original do dispositivo, que é o seguinte: “A 
sentença civil fará coisa julgada erga omnes, exceto se a ação for julgada 
improcedente por deficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova”. 
Esse é o primeiro item da tese proposta pelo ministro. O segundo estabelece que, 
“em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a 
competência deve observar o artigo 93, II, do Código de Defesa do Consumidor”. O 
dispositivo determina que, em casos de ações coletivas para a defesa de interesses 
individuais homogêneos, ressalvada a competência da Justiça Federal, é 
competente para a causa a justiça local na capital do estado ou do Distrito Federal, 
aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência 
concorrente. 
Por fim, o terceiro tópico da tese apresentada diz que, “ajuizadas múltiplas ações, 
firma-se a prevenção de juízo competente que primeiro conhecer de uma delas para 
o julgamento de todas as ações conexas”. 
O entendimento do relator foi seguido pelos ministros Cármen Lúcia, Nunes 
Marques, Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski. 
Cármen Lúcia afirmou que o artigo 16 também viola o princípio da segurança 
jurídica, que exige que a decisão tomada em uma certa ação tenha efetividade e 
garantia. 
Nunes Marques, por sua vez, analisou que os limites territoriais dos efeitos da 
decisão também prejudicam os réus, que ficam sujeitos a ser alvo de diversas ações 
semelhantes. 
Conforme Edson Fachin, a limitação territorial dos efeitos da decisão contraria os 
princípios do devido processo legal coletivo, da igualdade e do acesso à justiça, e 
não é compatível com a natureza dos direitos coletivos em sentido amplo, seja na 
perspectiva pública ou privada. 
Já Rosa Weber avaliou que restringir o alcance de uma decisão em ação civil 
pública aos habitantes de determinado território não é compatível com a 
Constituição. 
Ricardo Lewandowski destacou que a reforma de 1997 na Lei da Ação Civil Pública 
restringiu indevidamente o alcance do processo coletivo, contrariando o princípio 
do acesso à justiça. O artigo 5º, XXXV, da Constituição estabelece que “a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. 
Na visão de Lewandowski, a declaração de inconstitucionalidade do artigo 16 evita 
a multiplicação desnecessária de demandas e aumenta a uniformização de 
entendimentos do Judiciário. 
Os ministros Dias Toffoli e Luís Roberto Barroso declararam-se impedidos para 
participar do julgamento. Com o pedido de vista, ainda faltam os votos de Gilmar 
Mendes, Marco Aurélio e Luiz Fux, o presidente da corte. 



O processo 
Com isso, os sete ministros votaram para negar o recurso extraordinário. Na 
origem, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) ajuizou ação coletiva 
contra os principais bancos do país para pedir a revisão de contratos de 
financiamento habitacional firmados por seus associados. 
O juízo de primeiro grau determinou a suspensão da eficácia das cláusulas 
contratuais que autorizavam os bancos a executar extrajudicial as garantias 
hipotecárias dos contratos. 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região acolheu recurso dos bancos e afastou a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor. O colegiado afastou a aplicação do 
artigo 16 da Lei da Ação Civil Pública, por entender que o direito reconhecido na 
causa não pode ficar restrito ao âmbito regional, pela amplitude dos interesses.  
A decisão foi mantida pelo Superior Tribunal de Justiça, que entendeu ser indevido 
limitar a eficácia de decisões em ações civis públicas coletivas ao território da 
competência do órgão judicante. 
No STF, os bancos querem reverter o entendimento. Eles alegam que o STJ violou a 
cláusula de reserva de Plenário ao afastar a incidência da norma e não seguir o rito 
previsto para a declaração incidental de inconstitucionalidade, que exige o 
julgamento pelo Órgão Especial. 
Entidade comemora 
Diversas entidades de todo o país têm se mobilizado para defender a tese de que os 
efeitos das ações coletivas de consumo devem beneficiar a todos sem qualquer 
limite temporal ou territorial. Várias destes associações e juristas assinaram uma 
carta entregue no final do ano passado aos ministros do STF sobre a importância 
do julgamento. 
De acordo com a advogada Lillian Salgado, presidente do Instituto Defesa 
Coletiva (que promove ações coletivas que envolvem Direito do Consumidor) a 
maioria dos ministros confirmou o entendimento de que a limitação territorial dos 
efeitos da decisão contraria a Constituição. 
“A extensão de uma decisão nas demandas coletivas é instrumento fundamental 
para promover o acesso à justiça e a igualdade a todos aqueles afetados por um 
único ato ou evento, de forma que restrições de natureza territorial violam 
garantias fundamentais constitucionais como a isonomia e a segurança jurídica.” 
Para o professor Camilo Zufelato, os ministros do Supremo avaliaram que a 
restrição territorial “implicaria um sério retrocesso na efetividade da tutela coletiva 
e estimularia a desigualdade”. 
Já a Federação Nacional de Saúde Suplementar (Fenasaúde), em nota, “avalia que 
a constitucionalidade do artigo sendo julgado pelo garante racionalidade jurídica e 
estabilidade ao ambiente de negócios, sem comprometer investimentos necessários 
no setor”.  
“Planos de saúde funcionam baseados em compartilhamento de riscos. Logo, 
qualquer medida que impacte e aumente incertezas, como neste caso, afeta a 
precificação e, consequentemente, o valor cobrado dos beneficiários.” 
“As decisões de instâncias inferiores da Justiça devem ter repercussão apenas em 
sua área de abrangência territorial, respeitando as características regionais das 
relações entre as operadoras, seus clientes e fornecedores. Apenas as decisões de 



tribunais superiores devem ter repercussão geral, como já consagrado na prática 
judiciária.” 
Já Isabela Pompilio, sócia da área de contencioso de TozziniFreire Advogados, 
“tal entendimento poderá ensejar uma espécie de competição entre os sujeitos 
legitimados à propositura das ações civis públicas, na busca pelo ajuizamento da 
primeira demanda, que poderá se dar até por motivos políticos e, sendo feitas a 
toque de caixa, mal instruídas, sem as devidas investigações preliminares sobre os 
fatos envoltos nas causas”. “Novamente observam-se prejuízos aos próprios 
beneficiários das ações.” 
Referência: RE 1.101.937 
Fonte:  Consultor Jurídico (CONJUR) 
 

2. STF antecipa para abril julgamento que pode reduzir o prazo de 
patentes 

 
BRASÍLIA – O Supremo Tribunal Federal (STF) antecipou para 7 de abril o 
julgamento de uma ação que pode reduzir o prazo de patentes e afetar mercados 
gigantes, como a indústria farmacêutica, química e de biotecnologia. 
Marcada inicialmente para 26 de maio, a análise da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5.529 foi adiantada depois que o procurador-
geral da República, Augusto Aras, apresentou pedido de liminar ao processo, que 
avalia a constitucionalidade de um artigo da Lei de Propriedade Industrial. 
De acordo com a lei de 1996, patentes têm prazo de 15 anos a 20 anos, tempo 
contado a partir da data do pedido feito ao Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (Inpi). Depois desse período, podem ser feitas “cópias” de 
medicamentos, equipamentos e outras invenções livremente. 
A polêmica, porém, está em torno de uma regra da mesma lei que determina que o 
prazo de vigência da patente não será inferior a dez anos, no caso de invenções, e 
de sete anos para modelos de utilidade (atualizações de algo já existente), prazo 
contado a partir da concessão pelo Inpi. Como não há prazo para que o instituto 
conceda a patente, não há como saber quando a proteção cairá e muitas invenções 
acabam protegidas para além de duas décadas, prazo padrão no resto do mundo. 
No pedido de liminar, Aras cita pelo menos 74 medicamentos que tiveram 
prorrogação de prazo com fundamento nesse dispositivo da lei, como 
medicamentos para o tratamento de câncer, HIV, diabetes e hepatites virais. É o 
caso, por exemplo, do medicamento Victoza (liraglutida), utilizado no tratamento 
de diabetes tipo 2. O pedido de patente foi feito em 1997, mas a concessão pelo 
INPI só se deu 20 anos depois, em 2017. Com a regra que determina os 10 anos de 
vigência a partir da concessão, a patente desse medicamento só cairá em 2027. 
Aras cita a atual situação de crise sanitária causada pela covid-19 e afirma que 
essa regra “impacta diretamente no direito fundamental à saúde, haja vista que, 
enquanto não expirada a vigência de patentes de grandes laboratórios, a indústria 
farmacêutica ficará impedida de produzir medicamentos genéricos contra o novo 
coronavírus e suas atuais e futuras variantes”. 
O pedido cita ainda estudo elaborado pelo Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que mostra que, 
entre 2014 e 2018, o governo federal gastou R$ 10,6 bilhões (ou cerca de R$ 1,9 
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bilhão por ano) com apenas nove medicamentos que teriam a patente expirada 
entre 2010 e 2019, mas que tiveram prorrogações de até oito anos por parte do 
INPI com base na regra de vigência mínima. 
Versões 
Quem defende a regra alega que há uma demora muito grande na análise dos 
pedidos pelo Inpi – hoje, em média, de cinco anos, mas que, em alguns casos, já 
chegou a 15 ou 20 anos. Com isso, sem o artigo que determina prazo mínimo de 
vigência, sobraria pouco tempo para que a invenção esteja protegida pelas leis de 
propriedade industrial. 
Já o lado que questiona a constitucionalidade do artigo – como a própria PGR e 
mesmo representantes da indústria farmacêutica – também cita a demora nas 
análises do INPI como um fator de incerteza. “A Constituição diz que o inventor 
tem direito a patente, mas por prazo determinado. O artigo não se coaduna com a 
Constituição, porque o prazo não fica determinado”, afirma o presidente do 
Grupo FarmaBrasil, Reginaldo Arcuri, que representa farmacêuticas de 
capital nacional como Aché, Eurofarma e União Química. 
Outro argumento pela manutenção da regra de prazo mínimo de vigência é que a 
proteção efetiva da invenção só se dá a partir da concessão efetiva pelo Inpi. 
Para Gustavo Svensson, diretor jurídico do Grupo NC, dono da SEM, 
maior produtora de genéricos do País, não é isso o que ocorre na prática. 
Ele ressalta que a decisão pode ter um efeito econômico importante para o País, 
inclusive em medicamentos relacionados ao tratamento de covid-19, como 
antivirais e anticoagulantes. Por lei, um medicamento genérico tem de ser vendido 
com preço 35% menor do que o do original e, segundo Svensson , a média é de um 
valor 65% menor. “Espero que o Brasil dê uma resposta à altura do país que 
vivemos hoje, que é um país de renda baixa.” 
‘Desincentivo’ 
Para o vice-presidente da Associação Brasileira de Propriedade 
Industrial (ABPI), Gabriel Leonardos, a derrubada do artigo seria um 
“tremendo desincentivo” a investimentos estrangeiros e a pesquisas e poderia 
prejudicar questões como patentes relacionadas à tecnologia 5G. “Se você é 
empresário e sabe que, na prática, só vai ter uma exclusividade por cinco a oito 
anos, você não vai querer investir”, afirma.  
Leonardos lembra que a regra está em vigor desde 1996 e diz que será uma 
“surpresa” se for declarada a inconstitucionalidade da lei. “A Constituição Federal 
não fala de prazo de vigência de patentes, isso não é matéria constitucional.” 
Para a ABPI, o julgamento coloca em xeque a eficácia do INPI. A associação 
defende a autonomia financeira do instituto. “O INPI arrecada R$ 500 milhões por 
ano, pagos por quem pede patente, e tem um orçamento de apenas um quarto 
disso. Se você retirar o prazo mínimo de vigência e não der ao INPI instrumentos 
para examinar as patentes, será o pior dos mundos.” 
Procurado, o INPI disse que, com relação à Lei da Propriedade Industrial, 
“como órgão do Executivo, apenas aplica o determinado em lei”. Questionado 
sobre a acusação de demora na análise nas patentes, disse que “em 2020, o tempo 
médio de decisão de pedidos de patente foi de 5,1 anos, contados a partir do pedido 
de exame”. 
Fonte: O Estado de S. Paulo  
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3. STF vai decidir se é possível penhorar bem de família de fiador de 
imóvel comercial 

 
O Supremo Tribunal Federal vai decidir se é constitucional a penhora de bem de 
família de fiador em contrato de locação comercial. A matéria é objeto do Recurso 
Extraordinário (RE) 1307334, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário 
Virtual (Tema 1127). 
O RE foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que 
manteve a penhora de um imóvel, único bem de família do fiador, para quitação do 
aluguel de imóvel comercial. Segundo o TJ, não seria aplicável ao caso a decisão em 
que o Plenário do STF se manifestou pela impossibilidade da penhora do único 
bem de família do fiador na locação comercial (RE 605709). 
Distinção 
No recurso apresentado ao Supremo, o fiador argumenta que o TJ-SP não observou 
a distinção entre contratos de locação residencial e comercial. Ele sustenta que o 
STF, ao decidir pela penhorabilidade do bem de família dado em garantia pelo 
fiador de contrato de locação residencial, observou direitos que são iguais (o direito 
fundamental à moradia), enquanto o contrato de locação comercial diria respeito 
apenas à iniciativa privada dos agentes contratantes. 
Segundo ele, a restrição do direito à moradia do fiador em razão de contrato de 
locação comercial não se justifica sequer pelo princípio da isonomia, pois o imóvel 
bem de família do locatário estará sujeito à constrição, e existem outros meios 
aptos a garantir o contrato. 
Direito à moradia 
Em sua manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, 
relator do recurso, observou que o tema ultrapassa o interesse das partes, e 
compete ao Supremo interpretar as normas constitucionais garantidoras da 
dignidade da pessoa humana, do direito à moradia e da proteção à família na 
situação concreta. Fux destacou, ainda, o potencial impacto em outros casos, diante 
da multiplicidade de recursos sobre essa questão no STF: desde maio de 2020, 
foram admitidos 146 recursos extraordinários com tema semelhante oriundos do 
TJ-SP. 
Divergência 
O ministro lembrou que mesmo a Primeira e a Segunda Turma do Supremo têm 
divergido na solução dessa controvérsia, por vezes considerando impenhorável o 
bem de família do fiador e, em outras ocasiões, admitindo sua penhorabilidade. 
Ressaltou, assim, a necessidade de resolver a controvérsia sob a sistemática da 
repercussão geral, para garantir a aplicação uniforme da Constituição Federal e 
propiciar previsibilidade aos jurisdicionados. 
Referência: RE 605709 
Fonte: Supremo Tribunal Federal (STF)  
 

4. Quem bate em carro após colisão causada por terceiro veículo 
não precisa indenizar 

Em um acidente com vários veículos, o causador direto do dano não tem o dever de 
indenizar quando acerta um veículo impelido por ato ilícito de um terceiro, a fim de 
evitar um evento lesivo ainda mais grave. 
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Essa foi a conclusão alcançada pela 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que 
manteve a decisão do Tribunal de Justiça do Paraná de afastar a obrigação de 
indenizar no caso de um acidente envolvendo três carros, no qual um deles acertou 
outro após ilegalidade praticada por um terceiro veículo. 
Aplicou-se ao caso a teoria do corpo neutro, que rompe o nexo de causalidade 
quando há um terceiro responsável pela causa jurídica do dano, eximindo o sujeito 
meramente causador físico do mesmo. 
A decisão foi por maioria de votos. Venceu o voto divergente do ministro Raul 
Araújo, seguido por Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira. Ficou vencido o 
relator, ministro Luís Felipe Salomão. Não participou do julgamento o ministro 
Marco Buzzi, em licença médica. 
O acidente aconteceu em 2011, na BR-116, em Santa Catarina. O condutor de um 
Polo se deparou com um Peugeot que estava na contramão para tentar 
ultrapassagem e, para evitar colisão frontal, fez manobra brusca para desviar. Os 
carros bateram lateralmente, o que fez o Polo rodar pela estrada e atingir um 
Vectra. 
O dono do Vectra processou o condutor do Polo pelos danos. Para o voto divergente 
vencedor do ministro Raul Araújo, as instâncias ordinárias resolveram o caso em 
harmonia com a correta aplicação da teoria do corpo neutro. Portanto, não há o 
dever de indenizar do condutor do Polo, pois o dano ao Vectra foi causado por 
conta da ação do Peugeot. 
 
Para a divergência vencedora, embora o condutor do Polo tenha feito manobra 
brusca para evitar a colisão frontal inicial, não foi essa atitude que gerou o acidente, 
mas sim o choque lateral com o veículo que trafegava na contramão. 
O contorno fático do acórdão recorrido informa que o Polo rodou sem controle pela 
estrada — portanto, como um corpo neutro — até acertar o Vectra. Ficou vencido o 
relator, ministro Luís Felipe Salomão. “Quando ele desvia para evitar acidente, eu 
penso que ele é o causador direto do dano”, defendeu. 
Para ele, o Polo agiu de maneira deliberada ao desviar do carro na contramão, e foi 
isso que levou ao choque lateral com o Peugeot, posteriormente, ao acidente com o 
Vectra. “A manobra evasiva é incompatível com alegação da ausência de vontade. 
Caberia a prova de que ele não atuou como mero instrumento do ato ilícito de 
terceiro”, disse. 
O voto vencido reconheceu que o acidente foi causado, em suma, pelo fato de um 
veículo estar irregularmente trafegando na contramão. Logo, o condutor do Polo 
teria dever de indenizar o dono do Vectra, ressalvado o direito de regresso – 
quando poderia cobrar do condutor do Peugeut os prejuízos com a condenação, em 
outra ação. 
Referência: REsp 1.796.300 
Fonte: Consultor Jurídico (CONJUR) 
 

5. Quarta Turma decide que prazo de cinco anos para denúncia 
vazia é contado do início da locação do imóvel 

 
O termo inicial de contagem do prazo para a denúncia vazia, nas hipóteses de que 
trata o inciso V do artigo 47 da Lei de Locações (Lei 8.245/1991), coincide com a 
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formação do vínculo contratual. Com esse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial 
interposto por duas inquilinas demandadas em ação de despejo por denúncia vazia 
depois de mais de cinco anos morando em um imóvel alugado em Salvador. 
Em primeira instância, a ação de despejo foi julgada improcedente sob o 
fundamento de que o prazo legal de cinco anos para a desocupação de imóvel por 
denúncia vazia tem início quando termina o período original de vigência do 
contrato. No caso julgado, a locação teve o contrato firmado pelo prazo 
determinado de um ano, entre 2007 e 2008, com a ação de despejo sendo ajuizada 
em 2012. 
  
A sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça da Bahia, que entendeu que, 
segundo a Lei de Locações, o prazo discutido nos autos é contado a partir do 
surgimento do vínculo contratual nos aluguéis por menos de 30 meses. 
Vigência ininterrupta  
De acordo com o relator do recurso especial, ministro Antonio Carlos Ferreira, o 
prazo de cinco anos para a denúncia vazia deve ser contado desde o início da 
locação, por se tratar de vínculo que continua após o fim do período de validade do 
contrato por tempo determinado. 
“A locação por prazo indeterminado não traduz uma nova contratação, senão o 
mero prolongamento da avença originária, vigendo ininterruptamente desde que a 
posse direta do imóvel é transmitida ao locatário – em regra, com a simbólica 
entrega das chaves”, afirmou. 
Em seu voto, o relator destacou também que essa compreensão é reforçada pela 
exposição de motivos anexa à mensagem presidencial que encaminhou ao 
Congresso Nacional a proposta originária da Lei de Locações. 
Como lembrou o ministro Antonio Carlos Ferreira, o documento propunha que a 
retomada pelo locador fosse autorizada ao término de “cinco anos de utilização do 
imóvel pelo locatário”. 
Referência: Resp 1511978 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 

6. Existência de apenas dois sócios na empresa não afasta vedação a 
que administrador aprove as próprias contas 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que anulou parcialmente u?ma assembleia 
geral ordinária de empresa porque o sócio administrador havia votado pela 
aprovação de suas próprias contas, prática proibida pelo artigo 115, parágrafo 1º, 
da Lei das Sociedades Anônimas (LSA). 
O colegiado entendeu que, embora a empresa contasse com apenas dois sócios – 
um deles com dois terços do capital social, na função de administrador; e outro, 
que foi diretor financeiro durante parte do exercício das contas apuradas, com um 
terço –, a situação não possibilitava a aplicação da exceção prevista no artigo 
134, parágrafo 6ª, da LSA. 
Por meio de recurso especial, a empresa alegou que não cabe a vedação do artigo 
115, parágrafo 1º, quando os diretores são os únicos acionistas de sociedade 
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anônima fechada. No caso, ressaltou, o sócio minoritário foi diretor por um 
período. Segundo a empresa, o voto desse sócio, no sentido de não aprovar as 
contas, teria como único objetivo causar danos à sociedade. 
Ainda segundo a empresa, se o voto do controlador e acionista majoritário não 
puder ser computado, a situação da sociedade ficará comprometida, pois estará 
submetida à vontade do único acionista votante. 
Conflito formal 
O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, nos termos do artigo 115, parágrafo 1º, 
da LSA, o acionista não poderá votar nas deliberações da assembleia geral relativas 
à aprovação de suas contas como administrador. Já o artigo 134, parágrafo 6ª, da 
mesma lei exclui essa proibição quando os diretores forem os únicos acionistas da 
companhia fechada – o que autorizaria que eles participassem da decisão sobre os 
relatórios da administração, os demonstrativos financeiros e o parecer do conselho 
fiscal. 
Em relação ao artigo 115, o relator apontou que a aprovação de contas pelo 
administrador é uma situação em que se pode presumir o conflito de interesses – 
no caso, conflito formal, que impede a manifestação do voto. 
“Observa-se que, como a proibição é verificada de início, não há como incidir 
somente nas situações em que ficar comprovada a existência de prejuízo”, afirmou. 
Ressalva inexistente  
No tocante à exceção prevista pelo artigo 134, parágrafo 6º, Villas Bôas Cueva 
lembrou que a aprovação das contas pelos próprios administradores só é possível 
nas sociedades fechadas, nas quais os diretores sejam os únicos acionistas. 
Para o magistrado, “o fato de o único outro sócio da sociedade anônima fechada ter 
ocupado cargo de administração em parte do exercício não altera a conclusão que o 
sócio administrador não pode aprovar as próprias contas”. 
Segundo o ministro, o texto da LSA não faz ressalva quanto aos acionistas serem 
diretores apenas em um certo período de tempo, como ocorreu no caso dos autos. 
Se fosse adotada a posição defendida pela empresa recorrente – avaliou o relator –, 
surgiria um questionamento sobre o prazo mínimo para ser afastada a proibição 
prevista no artigo 115, esvaziando o conteúdo da norma. 
“O fato de a sociedade ter somente dois sócios não é suficiente para afastar a 
proibição de o administrador aprovar suas próprias contas, pois o acionista 
minoritário deverá proferir seu voto no interesse da sociedade, podendo responder 
por eventual abuso”, concluiu o relator. 
Referência: Resp 1692803 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 

7. Anulação de partilha que afeta imóvel de herdeiro casado em 
comunhão universal exige citação do cônjuge 

 
Nas ações de anulação de partilha que puderem acarretar perda de imóvel já 
registrado em nome de herdeiro casado sob o regime de comunhão universal de 
bens, é indispensável a citação do cônjuge – tratando-se, portanto, de hipótese de 
litisconsórcio necessário. 
O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que, em ação de 
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anulação de partilha, havia rejeitado uma preliminar de litisconsórcio necessário, 
por entender que o processo dizia respeito apenas aos interesses pessoais dos 
herdeiros, de forma que os cônjuges em comunhão universal só seriam atingidos 
indiretamente. 
Relator do recurso especial, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que o Código de 
Processo Civil de 1973 não traz previsão de que os cônjuges dos herdeiros sejam 
citados na ação de inventário e partilha, estando no rol do artigo 999 apenas o 
cônjuge do falecido, os herdeiros, os legatários, a Fazenda Pública, o Ministério 
Público (se houver interesse de incapaz ou ausente) e o testamenteiro (se houver 
testamento). O CPC/2015 adicionou a essa lista o companheiro do falecido (artigo 
626). 
Apesar da inexistência de previsão legal expressa em ambos os códigos, o ministro 
destacou que a citação dos cônjuges dos herdeiros é entendida como necessária, 
quando houver disposição de bens, a partir da interpretação de outras normas. Ele 
ressaltou que a herança é tida como bem imóvel enquanto não ocorrer a partilha 
(artigo 80, inciso II, do Código Civil); assim, a alienação e a renúncia estariam 
submetidas às vedações do artigo 1.647 do CC/2002, que trata dos atos que 
exigem a autorização do cônjuge. 
Relação de correspondência  
Segundo Villas Bôas Cueva, o fundamento que leva à conclusão de que o cônjuge do 
herdeiro deve participar do processo de anulação de partilha é a relação de 
correspondência da renúncia, da cessão e da desistência com a alienação de bem 
imóvel. 
“Essa situação fica ainda mais preponderante nos casos em que o herdeiro é casado 
sob o regime de comunhão universal de bens, pois tudo o que houver sido 
adquirido por herança passa imediatamente a integrar o patrimônio comum, 
cabendo ao outro cônjuge por metade”, disse o ministro. 
Entretanto, o relator ressaltou que essa posição não eleva o cônjuge à qualidade de 
herdeiro, mas implica o reconhecimento da necessidade de sua participação no 
processo que envolve a alienação de bem comum do casal. 
Direitos imobiliários  
Em se tratando de ação de anulação de partilha, o ministro apontou que, se houver 
a possibilidade de ser atingido negativamente o patrimônio do casal, com a perda 
do imóvel, o cônjuge do herdeiro deve ser chamado para integrar o processo. Caso 
contrário, afirmou, sua participação é dispensada. 
“Vale lembrar ainda que, de acordo com o artigo 10, parágrafo 1º, inciso I, do 
CPC/1973 (artigo 73, parágrafo 1º, inciso I, do CPC/2015), os cônjuges serão 
necessariamente citados para a ação que trate de direitos reais imobiliários (artigo 
1.225 do CC). Nesse contexto, se o imóvel passou a integrar o patrimônio comum, 
a ação na qual se pretende a anulação da partilha envolve a anulação do próprio 
registro de transferência da propriedade do bem, mostrando-se indispensável a 
citação”, concluiu o ministro ao reconhecer a ocorrência de litisconsórcio 
necessário na ação. 
Referência: REsp 1706999 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
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8. Prazo para anular doação a herdeiros começa com paternidade 
reconhecida 

 
Por Danilo Vital 
O prazo para propor ação anulatória de doação inoficiosa feita por um pai aos 
filhos só começa a correr para aquele que teve a condição de herdeiro reconhecida 
após a morte do doador a partir do trânsito em julgado da ação de investigação de 
paternidade. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou 
provimento a recurso especial ajuizado pelos três filhos que receberam do pai a 
doação de uma fazenda, e agora são alvo de ação anulatória por parte da irmã, cuja 
existência foi reconhecida somente após a morte do doador. 
No caso, a doação do imóvel ocorreu em dezembro de 1987. O pai morreu em julho 
de 2002. Foi só depois disso que se reconheceu judicialmente a paternidade da 
filha, que, um mês após o trânsito em julgado da ação, em agosto de 2010, ajuizou 
ação de redução de doação inoficiosa e nulidade de partilha, cumulada com petição 
de herança. 
A jurisprudência brasileira é controversa, mas se inclina a reconhecer que o prazo 
prescricional para contestar a transferência patrimonial realizada sem observância 
da legítima dos herdeiros é de 20 anos a partir do ato jurídico impugnado. 
Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais decidiu, no entanto, que o 
prazo começou apenas a partir do reconhecimento da paternidade da recorrida. 
Entendeu que, antes de exigir o vínculo de filiação, não poderia existir ação a 
prescrever. Esse entendimento foi mantido por unanimidade na 3ª Turma. 
Relator, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino destacou que não basta a violação a 
direito subjetivo, é necessário que o seu titular tenha conhecimento desta violação 
e, a partir de então, surge para ele a pretensão de reclamá-lo. 
"A legitimidade do herdeiro prejudicado, seja para reclamar direitos hereditários 
pelo falecimento do seu pai, seja para postular a anulação da doação realizada por 
este em vida apenas aos filhos havidos do casamento, somente foi adquirida 
quando efetivamente reconhecida a sua parentalidade", disse. 
Rerefência: REsp 1.605.483 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

9. Remição da execução pode ocorrer até assinatura do auto de 
arrematação e não inclui débitos de outras ações 

Prevista no artigo 826 do Código de Processo Civil, a remição da execução – o 
pagamento integral do débito no curso do processo para impedir a alienação de 
bem penhorado – pode acontecer até a assinatura do auto de arrematação e deve 
contemplar o montante integral da dívida e seus acessórios, mas não eventuais 
débitos discutidos em outras ações entre as mesmas partes. 
O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
afastou a possibilidade de remição, em caso no qual a dívida foi paga depois da 
arrematação do bem penhorado, mas antes da assinatura do auto de arrematação. 
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O TJSP havia decidido que o valor depositado pela parte executada não era 
suficiente, pois havia débito em aberto com o mesmo credor em outra ação. 
Ato complexo 
A ministra Nancy Andrighi apontou que, embora o artigo 826 do Código de 
Processo Civil de 2015 faça referência à alienação do bem, a arrematação é um ato 
complexo que, nos termos do artigo 903, só se considera concluído no momento da 
assinatura do respectivo auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro. 
Em consequência, declarou a relatora, a arrematação do imóvel não impede o 
devedor de remir a execução, caso o auto ainda esteja pendente de assinatura. 
“Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o requerimento de remição da 
execução precedeu a assinatura do auto de arrematação, ou seja, verificou-se 
quando a arrematação ainda não se encontrava perfeita e acabada”, observou. 
Fases diferentes 
Além disso, de acordo com Nancy Andrighi, o artigo 826 do CPC exige, para a 
remição da execução, que o executado pague ou consigne a importância atualizada 
da dívida, acrescida de juros, custas e honorários advocatícios. 
Nesse ponto, a ministra destacou que, apesar da exigência de quitação integral, o 
executado, se houver mais de uma ação de execução em trâmite contra ele, poderá 
decidir remir apenas uma delas, ou escolher determinada ordem para fazer os 
pagamentos. 
Para a relatora, essa opção é resultado de uma escolha do executado em relação à 
fase de cada execução, podendo remir, por exemplo, a ação que estiver em estágio 
mais avançado e na qual, portanto, estiverem mais próximos os atos 
expropriatórios. 
“Em resumo, para a remição da execução, o executado deve depositar o montante 
correspondente à totalidade da dívida executada, acrescida de juros, custas e 
honorários de advogado, não sendo possível exigir-lhe o pagamento de débitos 
executados em outras demandas”, concluiu a magistrada ao reformar o acórdão do 
TJSP e declarar válido o pagamento feito pela executada. 
Referência: REsp 1862676 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

10. Direito real de habitação de viúva/o não admite extinção de 
condomínio nem cobrança de aluguel 

Na sucessão por falecimento, a extinção do condomínio em relação a imóvel sobre 
o qual recai o direito real de habitação contraria a própria essência dessa garantia, 
que visa proteger o núcleo familiar. Também por causa dessa proteção 
constitucional e pelo caráter gratuito do direito real de habitação, não é possível 
exigir do ocupante do imóvel qualquer contrapartida financeira em favor dos 
herdeiros que não usufruem do bem. 
A tese foi reafirmada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia declarado a 
extinção do condomínio e condenado a companheira do falecido e a filha do casal, 
que permaneciam no imóvel, ao pagamento de aluguel mensal às demais herdeiras. 
Apesar de reconhecer o direito real de habitação da companheira, o TJSP entendeu 
que essa prerrogativa não impede a extinção do condomínio formado com as 



demais herdeiras, filhas de casamento anterior do falecido. Em consequência, o 
tribunal determinou a alienação do imóvel, com a reserva do direito real de 
habitação. 
Moradia digna 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que o direito real 
de habitação reconhecido ao cônjuge ou companheiro sobrevivente decorre de 
imposição legal (artigos 1.831 do Código de Processo Civil de 2015 e 7º, parágrafo 
único, da Lei 9.278/1996) e tem natureza vitalícia e personalíssima, o que significa 
que ele pode permanecer no imóvel até a morte. 
“Sua finalidade é assegurar que o viúvo ou viúva permaneça no local em que antes 
residia com sua família, garantindo-lhe uma moradia digna”, afirmou a ministra, 
lembrando que esse direito também é reconhecido aos companheiros – mesmo 
após a vigência do Código Civil de 2002, o qual, segundo o STJ, não revogou da Lei 
9.278/1996. 
De acordo com a relatora, a intromissão do Estado na livre capacidade das pessoas 
de disporem de seu patrimônio só se justifica pela proteção constitucional 
garantida à família. Dessa forma, apontou, é possível, em exercício de ponderação 
de valores, a mitigação de um deles – relacionado aos direitos de propriedade – 
para assegurar o outro – a proteção do grupo familiar. 
Nancy Andrighi também destacou que o artigo 1.414 do Código Civil é expresso em 
relação ao caráter gratuito do direito real de habitação. Para a ministra, de fato, 
seria um contrassenso atribuir ao viúvo a prerrogativa de permanecer no imóvel e, 
ao mesmo tempo, exigir dele uma contrapartida pelo uso do bem. 
Irmãs 
Em seu voto, a ministra chamou a atenção para o fato de que o TJSP condenou não 
só a companheira do falecido ao pagamento de aluguéis, mas também a filha do 
casal – que é irmã por parte de pai das demais herdeiras. Nesse ponto, a ministra 
destacou que o artigo 1.414 do Código Civil assegura ao detentor do direito real a 
prerrogativa de habitar na residência não apenas em caráter individual, mas com a 
sua família. 
“Sendo assim, não podem os herdeiros exigir remuneração da companheira 
sobrevivente, nem da filha que com ela reside no imóvel”, concluiu a magistrada ao 
reformar o acórdão do TJSP e julgar improcedentes os pedidos de extinção do 
condomínio e arbitramento de aluguéis. 
Referência: REsp 1846167 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

11. Questões preliminares e de mérito na apelação devem ser votadas 
em separado, sob pena de nulidade 

No julgamento de apelação, o tribunal deve colher em separado os votos sobre as 
questões preliminares, garantindo ao magistrado vencido na análise de preliminar 
que possa votar sobre a matéria de mérito. Uma das razões para essa formalidade – 
prevista pelo artigo 938 do Código de Processo Civil – é a garantia de que não 
haverá diminuição do espectro de impugnação em eventuais embargos 
infringentes. 



O entendimento foi firmado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao anular julgamento de apelação no qual o Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região (TRF5) tomou globalmente os votos, registrando o resultado das questões 
preliminar e de mérito como resultado final. Por isso, um dos membros do 
colegiado, vencido em relação a uma preliminar de cerceamento de defesa – que ele 
acolhia em razão do indeferimento de uma prova –, não pôde se pronunciar sobre o 
mérito do recurso. 
Por meio de embargos infringentes, a defesa apontou a nulidade do julgamento em 
razão de não ter sido respeitada a colheita de votos em separado sobre a questão 
preliminar. O TRF5, entretanto, rejeitou essa tese por entender que não houve 
prejuízo ao julgamento ou à defesa. 
Error in procedendo 
O ministro Ribeiro Dantas, relator do recurso especial, lembrou que o artigo 939 do 
CPC estabelece que, se a preliminar for rejeitada ou se a apreciação do mérito for 
compatível com ela, o julgamento terá sequência com a discussão e a análise da 
matéria principal, sobre a qual deverão se pronunciar também os juízes vencidos 
na preliminar. 
Segundo o magistrado, ainda que se adotasse interpretação mais restritiva sobre o 
conceito de preliminar, não seria possível tratar como uma prejudicial o 
cerceamento de defesa resultante do indeferimento de prova. “Em relação ao 
processo, o seu acolhimento impõe obstáculo ao julgamento da causa, dada a 
necessidade de refazimento da prova. Em relação ao mérito recursal, o seu 
acolhimento também obstaria o julgamento dos demais pontos suscitados pela 
defesa no apelo, por implicar a remessa dos autos à origem”, explicou. 
Em consequência, ao não tomar o voto quanto ao mérito da apelação do juiz 
vencido na preliminar, o ministro entendeu que o TRF5 incorreu no chamado error 
in procedendo, violando o artigo 939 do CPC. 
Novo julgamento 
Ainda segundo o ministro, como os embargos infringentes são recurso de 
fundamentação vinculada, o tribunal de segunda instância não poderia conhecer da 
divergência de mérito supondo que o juiz que concluiu pela nulidade da prova fosse 
absolver o réu. 
“Assim, cabíveis os infringentes na origem, e constatado o erro no procedimento 
relativo ao julgamento da apelação, deve o acórdão apelatório ser anulado, com o 
retorno dos autos à origem, para que se proceda ao julgamento da apelação com a 
manifestação de todos os julgadores sobre as questões preliminar e de mérito”, 
concluiu o ministro. 
Referência: REsp 1843523 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

12. Citação em ação reivindicatória interrompe prazo para 
reconhecimento da usucapião 

Se a ação proposta pelo proprietário visa, de algum modo, a defesa do direito 
material, a citação dos réus interrompe o prazo para a aquisição do imóvel por 
usucapião. Com esse entendimento, já consolidado na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), a Quarta Turma não admitiu o recurso especial de um 



casal que tentava afastar a interrupção do prazo no âmbito da discussão sobre a 
usucapião de terreno no município de Imbé (RS), ocupado desde 1984. 
O relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que o acórdão recorrido 
aplicou a jurisprudência firmada pela Segunda Seção, pois o proprietário ajuizou 
uma ação reivindicatória, “o que demonstra claramente sua intenção de retomar o 
bem”. 
De acordo com o magistrado, também é pacífico na Segunda Seção o entendimento 
de que a interrupção do prazo ocorre independentemente de a ação reivindicatória 
ser declarada ou não procedente, bastando que se evidencie o inequívoco exercício 
do direito e a boa-fé do autor. 
Disputa antiga 
A disputa surgiu porque o casal de possuidores do imóvel teria negociado a compra 
apenas com a esposa do proprietário, que era analfabeta. Alegando que o valor foi 
pago integralmente, mas que a escritura definitiva não foi outorgada, os 
possuidores ingressaram com ação de adjudicação compulsória e, depois, com ação 
de usucapião ordinária – ambas julgadas improcedentes em primeira e segunda 
instâncias. 
Posteriormente, no ano 2000, o espólio dos proprietários ajuizou ação 
reivindicatória, na qual os possuidores foram citados, mas o processo foi extinto 
em primeiro grau, sem julgamento de mérito. 
Os herdeiros protocolaram outra ação e conseguiram sentença favorável para a 
imissão na posse, mas com a determinação de indenizar as benfeitorias feitas até 
1996 – data em que o espólio contestou a ação de adjudicação compulsória. 
Para o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), além de a usucapião 
ordinária ter sido afastada em decisão já transitada em julgado, tampouco havia 
direito dos possuidores à usucapião extraordinária, pois a citação na ação 
reivindicatória de 2000 interrompeu o prazo de 20 anos de posse mansa e pacífica 
exigido pelo Código Civil de 1916. 
Benfeitorias 
Diante da decisão do TJRS sobre o marco interruptivo do prazo da usucapião, 
foram opostos embargos de declaração requerendo a alteração da data instituída 
para aferir a boa-fé das benfeitorias indenizáveis. Rejeitado o pedido, os 
possuidores interpuseram recurso no STJ, o qual foi provido para determinar à 
corte de origem que resolvesse a apontada contradição. 
Ao analisar a matéria, o TJRS afirmou que a fixação do marco interruptivo da 
usucapião em 2000 não interfere no período indicado na sentença para a 
indenização das benfeitorias, uma vez que a boa-fé dos possuidores desapareceu a 
partir da contestação do espólio na ação de adjudicação compulsória, em 1996 – 
“ainda que tal contestação não tivesse o condão de interromper o prazo para 
usucapião”. 
Inconformado, o casal apresentou novo recurso especial, inadmitido na origem. O 
juízo negativo quanto à admissibilidade foi mantido pelo ministro Luis Felipe 
Salomão. Segundo ele, além de o acórdão do TJRS estar em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, as conclusões da corte estadual sobre a não caracterização 
da usucapião não podem ser revistas em recurso especial, pois isso exigiria o 
reexame de provas – o que é vedado pela Súmula 7. 



O relator observou ainda que a jurisprudência considera que a perda da condição 
de boa-fé, para fins de cálculo da indenização por benfeitorias, depende de que as 
circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui 
indevidamente, como previsto no Código Civil. No entanto, para o ministro, 
apreciar essas circunstâncias também exigiria novo exame das provas do processo. 
Referência: AREsp 1542609 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

13. Esposa arrependida por adotar sobrenome do marido poderá 
retomar nome de solteira 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido de 
retificação de registro civil de uma mulher que, ao se casar, adotou o sobrenome do 
marido, mas alegou nunca ter se adaptado à modificação, a qual lhe teria causado 
abalos psicológicos e emocionais. 
Segundo a mulher, o sobrenome do marido acabou se tornando o mais importante 
em sua identificação civil, em detrimento do próprio sobrenome familiar, gerando 
desconforto, especialmente porque ela sempre foi conhecida pelo sobrenome do 
pai, e os únicos familiares que ainda carregavam o patronímico familiar estavam 
em grave situação de saúde. 
“Dado que as justificativas apresentadas pela parte não são frívolas, mas, ao revés, 
demonstram a irresignação de quem vê no horizonte a iminente perda dos seus 
entes próximos sem que lhe sobre uma das mais palpáveis e significativas 
recordações – o sobrenome –, devem ser preservadas a intimidade, a autonomia da 
vontade, a vida privada, os valores e as crenças das pessoas, bem como a 
manutenção e a perpetuação da herança familiar”, afirmou a relatora do recurso, 
ministra Nancy Andrighi. 
Evolução social 
A ministra lembrou que é tradicional uma pessoa, geralmente a mulher, abdicar de 
parte significativa dos seus direitos de personalidade para incorporar o sobrenome 
do cônjuge após o casamento – adquirindo, dessa forma, uma denominação que 
não lhe pertencia e, assim, transformando a sua própria genética familiar. 
Os motivos para essa modificação, segundo a relatora, podem ser vários, como a 
histórica dominação patriarcal, o esforço para agradar ao outro e até mesmo a 
tentativa de adquirir status social com a adoção do patronímico. 
“Todavia, é indiscutível que a transformação e a evolução da sociedade em que 
vivemos colocam essa questão, a cada dia, em um patamar de muito menor 
relevância e, mais do que isso, a coloca na esfera da liberdade e da autonomia da 
vontade das partes, justamente porque se trata de uma alteração substancial em 
um direito da personalidade, indissociável da própria pessoa humana”, afirmou a 
ministra. 
Flexibilização progressiva 
Por esse motivo, Nancy Andrighi destacou que, embora a modificação do nome 
civil seja qualificada como excepcional, com restritas hipóteses legais, o STJ tem 
flexibilizado progressivamente essas regras, interpretando-as para que se amoldem 
à atual realidade social, permitindo-se a modificação se não houver risco à 
segurança jurídica e a terceiros. 



No caso dos autos, a ministra ressaltou que, conforme conclusão da sentença – 
posteriormente reformada pelo tribunal local –, a mulher não baseou o pedido em 
mera vaidade; ao contrário, apresentou razões concretas para retomar o sobrenome 
de solteira, ao mesmo tempo em que comprovou que a modificação não acarretará 
impactos para outras pessoas. 
Ao restabelecer a sentença, a magistrada afirmou que, embora não exista previsão 
legal nesse sentido e haja interesse público em restringir as alterações de registro 
civil, “deve sobressair, a toda evidência, o direito ao nome enquanto atributo dos 
direitos da personalidade, de modo que este deverá ser o elemento preponderante 
na perspectiva do intérprete do texto legal, inclusive porque o papel identificador 
do indivíduo poderá ser exercido por outros meios, como o CPF ou o RG”. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

14. TJ-RJ anula lei que proibia cobrança por estimativa de consumo 
de água, luz e gás 

 
Por Sérgio Rodas 
Legislativo não pode propor norma que altere o equilíbrio econômico-financeiro de 
contratos de concessão de serviços públicos. Com esse entendimento, o Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro declarou, em 8 de março, a 
inconstitucionalidade da Lei carioca 6.361/2018. 
A norma proibia as concessionárias de fornecimento de água, luz e gás de fazer 
estimativas de consumo para fins de cobrança por meio de levantamento de áreas e 
cômodos em imóveis de consumidores. Além disso, obrigava as concessionárias a 
arcar com os custos da troca e conserto de aparelhos medidores. 
Nas representações de inconstitucionalidade, o governo do Rio de Janeiro e a 
Procuradoria-Geral do Estado do Rio argumentaram que a norma invade a 
competência privativa do estado para administrar o serviço público de gás 
canalizado; a atribuição da região metropolitana do Rio para disciplinar o serviço 
público de saneamento básico; a competência privativa da União para legislar 
sobre energia elétrica e a competência privativa do chefe do Executivo fluminense 
para deflagrar o processo legislativo referente às concessões de serviços públicos. 
Em contestação, a Câmara Municipal sustentou que a lei trata de proteção e 
direitos do consumidor, matéria de interesse local e de competência legislativa do 
município. 
A relatora do caso, desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo, 
apontou que a lei impactou os o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
concessão de fornecimento de agua, luz e gás ao proibir a cobrança por estimativa e 
atribuir às empresas os custos da troca e conserto de aparelhos medidores. 
"A consequência disso seria a revisão e o aumento do valor das respectivas tarifas, 
obrigando ao aporte de recursos financeiros para subsidiar a elevação dos custos 
sem previsão orçamentária de fonte de custeio – acarretando uma intervenção 
reflexa na política tarifária", destacou a magistrada. 
Dessa maneira, a norma carioca desrespeitou os artigos 112, parágrafo 1º, II, "d", e 
209, II, da Constituição do Rio de Janeiro, disse a relatora. Isso porque são de 
iniciativa privativa do governador do Rio as leis que disponham sobre criação e 
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extinção de secretarias de estado e órgãos da administração pública, bem como 
aquelas que estabeleçam diretrizes orçamentárias. 
Além disso, opinou Maria Augusta, a norma não trata de matéria de interesse 
peculiar ou primordialmente local, pois regula questões constitucionalmente 
atribuídas a outros entes políticos – como a competência da União para legislar 
sobre energia elétrica ou a dos estados para legislar sobre gás canalizado e sobre a 
sua concessão ou prestação. Dessa maneira, não poderia ter sido editada pelo 
município do Rio, avaliou. 
Referência: Representações de Inconstitucionalidade 0016601-
18.2019.8.19.0000 e 0025558-08.2019.8.19.0000 
Fonte: Revista Consultor Jurídico 
 

15. Justiça limita número de gatos em apartamento 

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro determinou 
que mãe e filho deverão limitar em cinco o número de gatos que criam em um 
apartamento, localizado em um dos cinco blocos do Condomínio do Parque 
Residencial Eldorado, em Vila Isabel. No imóvel vivem 52 felinos e os condôminos 
estavam incomodados com o mau cheiro das fezes e da urina dos bichanos. O odor, 
segundo os moradores, invadia o corredor e os elevadores do bloco residencial. 
A excessiva quantidade de gatos foi uma surpresa para o síndico e condôminos, que 
entraram com uma ação na Justiça. A quantidade de animais foi descoberta em 
inspeção realizada pela Vigilância Sanitária com a presença de um oficial de justiça. 
Os animais se espalhavam pelas estantes da sala, armários de cozinha e até em um 
vão do teto do apartamento. 
Além da limitação do número de felinos, com o encaminhamento dos excedentes 
para uma instituição acolhedora, a justiça determinou uma série de medidas que 
mãe e filho deverão cumprir. Eles terão de comprovar em juízo que fazem faxina 
semanal no imóvel, sob pena de multa que poderá chegar a R$ 8 mil, e também 
apresentar ao condomínio a carteira de vacinação dos felinos. Caso deixem de fazer 
a vacinação, serão multados em R$ 10 mil. 
Referência: processo 0153982-02.2018.8.19.0001 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) 
 

16. Município é condenado a desfazer loteamento irregular, 
recuperar área degradada e a pagar danos morais coletivos 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
LOTEAMENTO IRREGULAR 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO 
RECOMPOSIÇÃO DA ÁREA DEGRADADA 
DANO MORAL COLETIVO 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO IRREGULAR EM 
VARGEM GRANDE. MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DEDUZIDOS NA INICIAL, CONDENANDO O 
ENTE MUNICIPAL A DESFAZER O LOTEAMENTO IRREGULAR, NO PRAZO DE 
12 MESES, RESPEITADA CONDICIONANTE DE INTERVENÇÃO URBANÍSTICA; 



E A RECUPERAR A ÁREA DEGRADADA AMBIENTALMENTE, EM IGUAL 
PRAZO, EM AMBOS OS CASOS, SOB PENA DE MULTA; ALÉM DE DANOS 
MORAIS COLETIVOS DE R$ 50.000,00 A SEREM DEPOSITADOS EM FAVOR 
DO FECAM - FUNDO ESTADUAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. 
IRRESIGNAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL. CABE AO ENTE MUNICIPAL 
AUTORIZAR A IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO EM SUA EXTENSÃO 
TERRITORIAL, NA FORMA DO ART. 40 DA LEI N° 6.766/79; ALÉM DE 
LEGISLAR, NA ESTEIRA DO ART. 24, INC. VI C/C ART. 30, INCS. I E II, AMBOS 
DA CF, SOBRE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, DEFESA DO SOLO E DOS 
RECURSOS NATURAIS, PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA 
POLUIÇÃO. DEVER - E NÃO FACULDADE - DE O MUNICÍPIO REGULARIZAR 
O USO, O PARCELAMENTO E A OCUPAÇÃO DO SOLO PARA ASSEGURAR O 
RESPEITO AOS PADRÕES URBANÍSTICOS E BEM-ESTAR DA POPULAÇÃO OU 
APLICAR SANÇÕES RESTRITIVAS - INCLUSIVE O EMBARGO E 
DESFAZIMENTO DA OBRA, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 6.514/2008 - 
QUANDO A CONSTRUÇÃO/LOTEAMENTO ESTIVER SITUADO EM ÁREA 
AMBIENTALMENTE PROTEGIDA OU QUANDO NÃO ATENDER AS 
CONDICIONANTES LEGAIS OU, AINDA, QUANDO REPRESENTAR GRAVE 
DANO AMBIENTAL. LOTEAMENTO IRREGULAR INCONTROVERSO. A 
INEXISTÊNCIA DE CONCORDÂNCIA DO ENTE MUNICIPAL COM AS OBRAS 
IRREGULARES NÃO TEM O CONDÃO DE MITIGAR A AUSÊNCIA DE MEDIDAS 
EFICAZES E EFICIENTES VISANDO OBSTAR O LOTEAMENTO IRREGULAR. 
PODER-DEVER DETERMINADO NA CF DE ORDENAÇÃO DO USO DO SOLO 
PARA FINS DE PARCELAMENTO, SUA COMPETÊNCIA DE PROTEGER O MEIO 
AMBIENTE E EVITAR A POLUIÇÃO EM QUALQUER DE SUAS FORMAS. ART. 
23 DA CF. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO ENTE 
MUNICPAL. PRECEDENTES DO E. STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES RECHAÇADA. PRECEDENTE DO E. STF. 
RESERVA DO POSSÍVEL NÃO COMPROVADA. SÚMULA Nº 241 DESTE E. TJRJ. 
INEXISTÊNCIA DE ÓBICE À CUMULAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER, NÃO 
FAZER E DE INDENIZAR, INCLUSIVE QUANTO AOS DANOS MORAIS 
COLETIVOS. PRECEDENTES DO E. STJ. DANO MORAL COLETIVO 
ARBITRADO COM PARCIMÔNIA, TODAVIA MANTIDO À MINGUA DE 
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. REVERSÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA AO 
FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA. PRECEDENTES 
DESTE E. TJRJ. CONDENAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL AO RECOLHIMENTO 
DA TAXA JUDICIÁRIA MANTIDA. SÚMULA Nº 145 DESTE E. TJRJ. 
ENUNCIADO Nº 42/FETJ. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
0297917-08.2015.8.19.0001 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA 
DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS - Julg: 10/02/2021 - Data de 
Publicação: 12/02/2021 

Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível do TJRJ: nº 6/2021 
 

17. Direito real de habitação da companheira é reconhecido mesmo 
que ela tenha outro imóvel próprio de natureza residencial 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.295.01501


 
UNIÃO ESTÁVEL 
COMPANHEIRA SOBREVIVENTE 
DIREITO REAL DE HABITAÇÃO 
Ementa: Apelação Cível. Autora que, na qualidade de herdeira de bem imóvel 
ocupado pela ré, busca a reintegração de posse. Demandada que mora no bem em 
questão desde quando vivia com seu falecido companheiro. Direito real de 
habitação como companheira, nos termos do art. 1.831, do Código Civil. O Supremo 
Tribunal Federal, ao apreciar os RE 646721 e RE 878.694, fixou o seguinte: "Tema 
498 - Alcance do direito sucessório em face de união estável homoafetiva. Tese. É 
inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros 
prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de 
casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002. As Leis 
nº 8.971/1994 e nº 9.278/1996 foram revogadas pelo art. 1.790, do CC, conforme 
consta expressamente da ementa do acórdão do RE 646721/RS. Em consonância 
com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal que igualou, para todos os 
fins, a situação do companheiro com a do cônjuge para fins sucessórios, que o 
direito real de habitação é garantido ao convivente em relação ao imóvel utilizado 
para a residência da família, "desde que seja o único daquela natureza a 
inventariar." (art. 1.831, parte final). O direito real de habitação pode ser oposto aos 
herdeiros que não fazem parte do núcleo familiar da ré. Não afasta o direito real de 
habitação o fato de o cônjuge sobrevivente possuir imóvel próprio, de natureza 
residencial, que não integre a herança de seu companheiro falecido. O objetivo do 
direito real de habitação é garantir moradia ao cônjuge ou companheiro supérstite, 
sendo tal providência fundamental para garantir uma vida digna ao mesmo, o que 
deve ser considerado a fim de se interpretar a parte final do artigo 1.831: "que seja 
o único daquela natureza a inventariar." A literalidade do dispositivo deve ser 
afastada, devendo prevalecer a concretização do direito constitucional à moradia e 
também a questão humanitária e social, levando-se em conta o vínculo afetivo e 
psicológico estabelecido pelos cônjuges ou companheiros com o imóvel em que 
constituíram seu lar, conforme se depreende o voto do Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, no Recurso Especial nº 1.582.178 - RJ. Recurso a que se nega provimento. 
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro em 2% a condenação em honorários 
advocatícios devida pela parte autora, observada a gratuidade de justiça concedida. 
  
0427375-44.2016.8.19.0001 – APELAÇÃO 
DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). CARLOS JOSÉ MARTINS GOMES - Julg: 15/12/2020 - Data de 
Publicação: 12/01/2021 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível do TJRJ: nº 5/2021 
 

18. Comprador surpreendido por infestação de cupins: 
responsabilidade subjetiva da vendedora e objetiva da 
construtora  

 
COMPRA DE IMÓVEL 
INFESTAÇÃO DE CUPIM 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.001.06066


VENDEDORA 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CULPA 
CONSTRUTORA DO IMÓVEL 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. CUPINS. 
INFESTAÇÃO. VENDEDORA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CULPA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. CONSTRUTORA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
AUSÊNCIA DE TRATAMENTO DO SOLO ONDE FOI ERGUIDO O EDIFÍCIO. 1. 
Demonstrado que a autora foi surpreendida com a infestação de cupins no 
apartamento adquirido da primeira ré. 2. A presença de insetos indesejáveis nas 
paredes e atrás dos móveis que guarnecem a residência causaram evidente e 
notório desconforto. 3. A repulsa e a angústia de conviver com insetos repugnantes 
devorando o seu patrimônio sem nada poder fazer configura, sim, dano de natureza 
extrapatrimonial que reclama compensação condizente. 4. A responsabilidade civil, 
no tocante à primeira ré, ostenta natureza subjetiva, razão pela qual se impõe a 
comprovação do fato, do dano, do nexo causal e também da culpa, esta última 
decorrente de negligência, imprudência ou imperícia. 5. A autora não logrou 
demonstrar que a primeira ré tinha ciência da infestação ao vender o apartamento. 
6. Conforme afirmado pelo corretor de imóveis que intermediou a venda e ora 
segundo réu, não houve a oposição de qualquer empecilho à inspeção do imóvel e 
de todos os seus cômodos e móveis embutidos nele instalados, não se 
vislumbrando qualquer indício de má-fé por parte da primeira ré. 7. Deixando de 
comprovar a culpa da primeira demandada, antiga proprietária do apartamento, a 
apelante não se desincumbiu do ônus imposto pelo art. 373, I do CPC, razão pela 
qual a pretensão compensatória formulada em face daquela não prospera. 8. A 
responsabilidade da quarta demandada ostenta natureza objetiva, que dispensa a 
comprovação da culpa, uma vez que, embora a autora não tenha adquirido o 
apartamento da própria incorporadora, é vítima do evento, o que a qualifica como 
consumidora por equiparação, nos termos do art. 17 do Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor. 9. O Laudo acostado aos autos pela autora confirma que 
são cupins subterrâneos, cuja colônia se localiza no subsolo do edifício, e não os 
chamados cupins de madeira seca, cuja colônia é instalada em sofás ou camas que 
porventura guarneçam o imóvel. 10. O prédio foi, de fato, erguido sobre terreno já 
infestado por tal espécie de praga, o que revela o defeito no serviço da construtora, 
no que se refere ao tratamento do solo em que se construiu o imóvel. 11. 
Compensação devida pela quarta ré à autora fixada no montante de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), conforme requerido no apelo, por atender ao princípio da 
razoabilidade, além de guardar consonância com as circunstâncias do caso 
concreto. 12. Recurso parcialmente provido. 
  
0008715-98.2015.8.19.0002 – APELAÇÃO 
DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). JOSÉ CARLOS PAES - Julg: 11/02/2021 - Data de Publicação: 12/02/2021 

Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível do TJRJ: nº 5/2021 
 

19. Tribunal mantém anulação de doação de imóvel feita por idoso 
incapaz 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.001.78622


Requerida indenizará por danos morais 
 
A 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve 
sentença de primeiro grau que anulou doação de imóvel feita por idoso declarado 
incapaz. Além de reintegrá-lo da posse do bem, a sentença condenou a beneficiada 
a indenizar por danos morais no valor de R$ 10 mil. 
De acordo com os autos, o idoso, antes de ter declarada sua incapacidade mental, 
doou por escritura pública seu único imóvel à ré, uma ex-vizinha sua, mantendo 
para si o usufruto vitalício. Ocorre que laudos técnicos no processo de interdição, 
movido por sua irmã e atual curadora, comprovam que ele já era incapaz à época 
da doação e, portanto, tal ato seria nulo. 
O relator do recurso, desembargador Rui Cascaldi, afirmou que o fato de o autor ter 
deliberadamente providenciado escritura de doação não retira o “vício de vontade” 
do ato jurídico, “tendo em vista a sua baixa cognição acerca dos atos da vida em 
geral”. “Tanto é assim que foi justamente a sua baixa intelecção dos atos da vida em 
geral que levou à sua interdição”, pontuou. “Não faz qualquer sentido que uma 
pessoa, em seu estado normal de memória, simplesmente doe seu único bem a 
terceiro com quem não possui qualquer tipo de relação mais profunda, ainda, mais 
alguém como a ré, que fora sua vizinha muitos anos antes.” 
Rui Cascaldi destacou que a ré já havia procedido da mesma forma com outra 
pessoa idosa, o que evidencia a má-fé de sua parte com relação ao autor e reforça o 
dever de indenizá-lo por danos morais e materiais. 
Participaram do julgamento, que teve votação unânime, o desembargador 
Francisco Loureiro e a desembargadora Christine Santini. 
Apelação nº 1015275-39.2 018.8.26 .0196 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

20. Factoring não pode exigir mesma garantia de banco em cessão de 
crédito 

 
Por Ricardo Bomfim 
Uma factoring não pode exigir notas promissórias como garantia para contrato de 
cessão de crédito, visto que não é uma instituição financeira com todas as 
obrigações impostas pelo Banco Central e que coloca um deságio nos títulos 
vendidos à vista. Foi esse o entendimento da 22ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo no caso de empresa deste tipo que estabeleceu 
diversas cláusulas em contrato para transferir ao cessionário as responsabilidades 
em caso de não pagamento das obrigações. 
Em sua defesa, a companhia de fomento mercantil alegou que os títulos vendidos 
estariam dentro da regulamentação para Fundos de Investimento em Direitos 
Creditórios (FIDCs) e que a colocação de cláusulas de coobrigação interferia na 
precificação da securitização dos títulos. Já a empresa que comprou as obrigações 
redarguiu que esses fundos de investimento não possuíam direito de regresso ou de 
títulos em garantia por não pertencerem ao Sistema Financeiro Nacional. 
De acordo com o relator da apelação, desembargador Roberto Mac Cracken, o 
contrato celebrado entre as partes é claramente o de fomento mercantil por meio 
de cessão de crédito, não sendo possível caracterizá-lo como FDIC de instituição 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=tZXNUBRauD1El2GldN4Q2pSHhZqXqO2R69NzekfSvk80jhJ4Ze3YCA..&URL=https%3a%2f%2fesaj.tjsp.jus.br%2fcposg%2fsearch.do%3bjsessionid%3dABE8399B2EFCF2FFC74C7AB6FE2DB6DD.cposg3%3fconversationId%3d%26paginaConsulta%3d0%26cbPesquisa%3dNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3d1015275-39.2018%26foroNumeroUnificado%3d0196%26dePesquisaNuUnificado%3d1015275-39.2018.8.26.0196%26dePesquisaNuUnificado%3dUNIFICADO%26dePesquisa%3d%26tipoNuProcesso%3dUNIFICADO%26uuidCaptcha%3dsajcaptcha_2c2d2015474d4abb8173a10ac8448a6f%26g-recaptcha-response%3d03AGdBq27fXD_MmV24caV7SkZsvPOnn2J0RpMLl_D1dtDKazqa34UI4ZzMZ79IljxxrcrIcc62HtQBnnctjPl0fyRHXFLQ3PSXaM2qhuGjQB7loUfU_6wvMtQZQM-UksDkgXCXxPV7Z7NX-tCxLaIFozu7Ed_DaGUW_UbB7OdizDt2Ct23gsaV-mSi-Ir1t69zo66bt01DU4Rmt5OSvmR7X7vupX_4a0VPaAEOaY2t6iYNazFMgnYDtkVfLd__Ejyy4fKHvW2mjbPN_hPjbjbbg5eqvA1K1ziwXxxFRuuZExFMdj9q_fSyFyD_AwjhJJlp-Vq2Anii-0gWGaA8vkV592hSrTVXxlaeTjRCq1CmeJKXodNMRcnj2E4b2b6ctshFjXXG8a-6Pw9CGs_-pjn1HhtEkp1WmCvwkXUPA-WTWsV91tn4Mvx5MSQ4DR2A9YN8yELamgBDT27rQ7tDnnPr4Ge7BQzjAfkyYOaqhzXoAY2ZCSa_MxXJpFmsRWfjfYXRL4v_9gS8BlaP
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https://www.conjur.com.br/2019-fev-22/factoring-nao-exigir-mesma-garantia-banco-contrato#author


financeira, como queria a factoring. "As cláusulas prevendo garantias, 
responsabilidade solidária, coobrigação e direito de regresso devem ser apreciadas 
de forma mitigada, sendo consideradas nulas no caso dos autos, pois a faturizadora 
não tem direito contra a faturizada, sob o argumento da ocorrência do 
inadimplemento dos títulos transferidos, pois se trata do risco ínsito à natureza da 
atividade de factoring que desenvolve", entendeu o magistrado. 
Mac Cracken ressaltou ainda que os títulos foram adquiridos com deságio, 
comprovando que o risco inerente à operação não só foi previsto como foi calculado 
e descontado no preço dos ativos. "É importante mencionar que, além da cessão 
das duplicatas, o fundo de investimento exigiu a emissão de notas promissórias 
para garantir o adimplemento daqueles títulos, auferindo a faturizadora, portanto, 
dupla garantia". 
O desembargador decidiu, então, por declarar abusivas e nulas todas as cláusulas 
do contrato de cessão de crédito que transferiam ao adquirente dos títulos a 
responsabilidade pelo que não fosse pago, assim como as notas promissórias 
exigidas em garantia. A decisão foi unânime. 
Referência: Apelação 1014180-68.2018.8.26.0100 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

21. TJ-MG reconhece paternidade socioafetiva após morte de pai 
adotivo 

 
Um auxiliar contábil conseguiu que fosse reconhecida pela Justiça sua relação de 
filiação com um professor de ensino médio aposentado que morreu em junho de 
2016, aos 65 anos. Ele também terá direito exclusivo à herança e teve o nome do 
pai e dos avós paternos incluídos em sua certidão de nascimento. 
A 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais confirmou sentença do 
juiz Tenório Silva Santos, da 3ª Vara Cível da Comarca de Patos de Minas. O 
auxiliar contábil ajuizou ação contra os irmãos e sobrinhos do falecido em outubro 
de 2017, alegando que era do conhecimento de todos que o professor, que era 
solteiro e não tinha filhos biológicos, o considerava como tal, tratando como netos 
os filhos dele. 
Além de depoimentos de testemunhas e fotografias do professor com a família, o 
homem apresentou diversas cartas do falecido em que ele manifestava o afeto pelo 
auxiliar contábil e o desejo de que ele fosse contemplado com parte dos seus bens 
após sua morte. Também a certidão de óbito do professor foi registrada pelo autor, 
assim como um contrato de doação de bens, firmado entre ele e os herdeiros em 
agosto de 2016. 
A sentença foi favorável ao auxiliar, que passou a ser considerado, para efeitos 
legais, filho legítimo do falecido e herdeiro de todo o seu patrimônio. 18 dos 22 
integrantes da ação concordaram com a determinação, mas quatro recorreram. 
Os familiares do professor afirmaram que ele nunca formalizou a adoção, embora 
tivesse instrução acima da média e pudesse ter feito isso em vida, e que o auxiliar 
contábil viveu sob o mesmo teto do falecido por apenas quatro anos, até sair de 
casa para viver com a companheira. 
Segundo os parentes insatisfeitos, o contrato de promessa de doação só reconhece 
o direito do auxiliar a uma pequena parcela da herança. Para eles, o fato de o 



auxiliar acompanhar o falecido a hospitais e ter registrado a morte dele não 
indicava laços afetivos, pois ele era pago por esses serviços. 
O TJ-MG confirmou a sentença, de forma unânime. O juiz convocado Fábio Torres 
de Sousa, relator, destacou que o reconhecimento da paternidade após a morte do 
suposto pai socioafetivo conta com jurisprudência pacificada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 
Para isso, é necessário que existam elementos que comprovem a filiação 
socioafetiva, o tratamento da pessoa como filho e o conhecimento público daquela 
condição. Segundo o relator, o autor da ação demonstrou, satisfatoriamente, que o 
falecido dispensou cuidados como se ele fosse filho biológico e que havia vínculos 
de afeto e confiança entre eles. 
O magistrado frisou que ficou evidente a insistência do professor, em comunicação 
com os irmãos, para que estes destinassem parte da herança para o filho adotivo, 
sendo provas disso o conteúdo das cartas, declarações dos outros herdeiros e 
declaração assinada pelos próprios familiares que buscavam a reforma da sentença. 
Até mesmo o contrato de promessa de doação firmado entre as partes, apesar de 
não ter valor legal, serviu, segundo o relator, para atestar a proximidade do falecido 
com o auxiliar contábil, pois o documento impunha como condição para o 
recebimento de valores a renúncia à filiação socioafetiva. Com informações da 
assessoria de imprensa do TJ-MG. 
Fonte: Revista Consultor Jurídico 
 

22. Transexual obtém direito a procedimento médico 
Paciente fazia terapia hormonal e precisava retirar mamas 

 
A 11ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) determinou 
que a Fundação São Francisco Xavier, de Ipatinga, autorize que o beneficiário de 
seu plano de saúde seja submetido a mamoplastia. O paciente é um homem trans e 
teve o pedido de tutela antecipada negado em 1ª instância. 
A decisão, do fim de fevereiro, foi publicada depois que o agente funerário de 32 
anos realizou o procedimento de forma particular, em novembro de 2020. Agora, o 
paciente reivindica o reembolso da quantia paga. O processo segue tramitando na 
1ª instância. 
O caso começou em junho de 2020. Depois de ter a cobertura negada pelo 
Usisaúde, o agente funerário ajuizou ação judicial. Na ocasião, ele solicitou a 
permissão para o procedimento e indenização por danos morais, já que a cirurgia 
não tem caráter estético, mas é uma etapa do seu tratamento de transição de 
gênero. 
O paciente, que foi representado pela Defensoria Pública, argumentou que a 
intervenção cirúrgica para extração e reconstrução das mamas é condição para a 
terapia hormonal que ele vem fazendo desde junho de 2019. Por isso, ele requereu, 
liminarmente, que a mamoplastia fosse autorizada. 
O pedido foi negado, em julho de 2020, com base no entendimento de que não 
havia ficado demonstrada a urgência na realização da operação, nem o risco para a 
vida e o bem-estar do paciente em caso de atraso na concretização do 
procedimento. 



O agente funerário apresentou agravo de instrumento contra a negativa e foi 
atendido pelo TJMG em fevereiro de 2021. 
De acordo com o relator, desembargador Fabiano Rubinger de Queiroz, os laudos 
dos autos confirmam que a cirurgia é necessária para controlar os hormônios e 
para assegurar uma resposta melhor à terapia, evitando a sobrecarga do fígado 
causada pelas medicações. 
O relatório médico, por sua vez, evidencia o prejuízo ao paciente e justifica a 
autorização da cirurgia para preservar sua saúde. Segundo o magistrado, é fato que 
alguns dos procedimentos cirúrgicos requisitados não são de cobertura obrigatória 
pelo plano de saúde. 
Porém, nesse caso prevalece o direito à saúde, “bem de extrema relevância à 
efetividade da dignidade humana”, que não pode ser ignorado em favor da livre 
iniciativa privada, que concede às operadoras de plano suplementares a liberdade 
de restringir a cobertura. 
Os desembargadores Marcos Lincoln e Mônica Libânio Rocha Bretas 
acompanharam o relator. Para resguardar a intimidade da parte, dados do processo 
não serão fornecidos. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG)  
 

23. Juiz condena condomínio por cortar água de um morador que 
estava em débito 

 
O Juizado Especial Cível de Belo Horizonte condenou um condomínio e uma 
administradora de prédio residencial a pagar indenização por danos morais por 
cortar o fornecimento de água de um morador devido a uma dívida. Para o juiz 
Sérgio Castro da Cunha Peixoto, a indenização é cabível porque, apesar de a 
administradora e o condomínio possuírem direito de cobrança do crédito, eles 
privaram o morador de um serviço público essencial ao exercer uma "odiosa 
autotutela", afirmou. 
No processo, o morador alegou que passou dificuldades financeiras, por conta da 
pandemia de Covid-19, e não conseguiu um acordo de pagamento parcelado do 
débito com o condomínio. Ele ainda argumentou que sem o fornecimento de água, 
ele e a família não conseguiam manter a limpeza da casa, a higiene pessoal e a 
produção de alimentos. 
Em sua defesa, o condomínio afirmou que o corte do serviço foi discutido em uma 
reunião, cuja maioria dos moradores aprovaram a decisão e que a parte autora 
estava ciente da ação. A administradora também alegou que o morador era 
constante devedor e que só era possível o fornecimento da água caso o pagamento 
estivesse em dia, já que o prédio possui só um hidrômetro e o débito está atrelado 
ao rateio do valor para cada unidade residencial. 
Ao analisar os autos, o juiz entendeu que a suspensão do serviço servia como 
maneira de coagir o morador a pagar sua dívida e decidiu pela indenização, no 
valor de R$ 5 mil.  
Processo nº 5076023-89.2020.8.13.0024 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
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24. Empresa aérea é condenada por overbooking 

A Azul Linhas Aéreas deve indenizar um advogado de 50 anos em R$ 5 mil, por 
danos morais, por tê-lo retirado do avião que o levaria da capital mineira para 
Governador Valadares. Em primeira instância, o pedido de reparação foi julgado 
improcedente, mas a 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) modificou a sentença. 
O entendimento dos desembargadores Domingos Coelho e José Augusto Lourenço 
dos Santos e do juiz convocado Habib Felippe Jabour é que a impossibilidade de 
embarque por overbooking configura falha na prestação de serviço passível de 
reparação. 
O cliente sairia às 11h30. Sob a alegação da Azul de que o voo estava lotado e de que 
haviam sido vendidos bilhetes em quantidade superior ao número de vagas, ele foi 
obrigado a se retirar do avião, sendo realocado em outro voo, que decolou após as 
14h. 
O passageiro afirmou que foi escolhido de forma arbitrária entre os que estavam na 
aeronave, sofreu constrangimento em público e atrasou-se para compromissos 
profissionais devido à mudança de voo. 
A empresa aérea se defendeu sob o argumento de que o consumidor não sofreu 
danos, pois recebeu um bônus de R$ 200 e um vale-refeição para usar durante o 
período de espera, tendo sido embarcado no voo seguinte. 
A tese foi aceita pelo juiz da 5ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares, 
mas o advogado discordou da decisão. 
Na análise do recurso impetrado pelo passageiro ao Tribunal, o relator, 
desembargador Domingos Coelho, ponderou que a prática de overbooking — 
vender uma quantidade de bilhetes superior à capacidade de assentos do avião — 
fere o Código de Defesa do Consumidor e por si só causa danos àquele que foi 
impedido de viajar. 
Quanto à compensação pelos danos morais, o magistrado fixou-a em R$ 5 mil, 
quantia que ele avaliava como não tão alta a ponto de ocasionar enriquecimento 
sem causa do consumidor e nem tão baixa a ponto de estimular a repetição da 
prática pela companhia aérea. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) 
 

25. É ilegal novo morador pagar débitos deixados pelo inquilino 
anterior 

 
É ilegal e abusivo uma empresa condicionar a ligação dos serviços de água e 
esgoto ao pagamento de débitos de terceiros. Com esse entendimento, a 2ª Vara da 
Fazenda Pública de Curitiba proibiu que a Companhia de Saneamento do Paraná 
(Sanepar) exigisse que um novo inquilino de um imóvel pagasse a dívida deixada 
pelo antigo morador, sob pena de multa.   
 
Era prática comercial da Sanepar exigir que um novo morador de um imóvel 
somente pudesse acessar serviço de fornecimento de água se quitasse os débitos do 
morador anterior. Frente a isso, a Associação Paranaense de Defesa dos Direitos do 
Consumidor (APDC), por meio de ação civil pública, alegou que esta prática seria 



abusiva, pois o serviço de fornecimento de água é pessoal e a concessionária não 
poderia transferir a obrigação do morador anterior para terceiros. 
Ao analisar o processo, a Justiça acatou o pedido e impôs multa diária de R$ 
1.000,00, em caso de descumprimento. Na mesma ação, a APDC pede a 
condenação da Sanepar em danos morais coletivos, em virtude dos danos causados 
a todos os consumidores paranaenses. Com informações da assessoria de 
imprensa.  
Referência: Processo 0020779-54.2020.8.16.0001 
Fonte: Revista Consultor Jurídico 
 

26. Saiba quando é necessária autorização judicial para cremação 
 
Você sabia que em alguns casos é necessária uma autorização judicial para 
cremação? A matéria está disciplinada pela Lei de Registros Públicos (Lei n. 6.015 
/73), a qual estabelece, em seu artigo 77, § 2º, que nos casos de morte violenta a 
cremação somente será feita com autorização judicial. Em Campo Grande, este 
pedido deve ser protocolado digitalmente e endereçado à Direção do Fórum da 
Comarca. 
Vale destacar que no Brasil a cremação pode ser realizada por quem houver 
manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e, no 
caso de morte violenta (suicídio, homicídio doloso ou culposo, desastre etc), depois 
de autorizada pela autoridade judiciária. 
Na prática, em algumas situações que não se enquadram como morte violenta há 
funerárias que se recusam a realizar a cremação porque os familiares não possuem 
uma autorização por escrito. Ocorre que o entendimento da jurisprudência 
brasileira tem sido no sentido de que o relato do familiar, que houve esta 
manifestação de vontade em vida, é o suficiente. 
Assim, via de regra, o acionamento da justiça para emitir a autorização da 
cremação está restrito aos casos de morte violenta. Segundo orientação da 
assessoria jurídica da Direção do Fórum de Campo Grande, esse pedido deve ser 
instruído como uma petição judicial, ou seja, precisa ser feito por advogado, há o 
recolhimento de custas e o peticionamento é eletrônico, como o ingresso de 
qualquer outra ação judicial. 
Mas, como se trata de uma necessidade urgente, o trâmite é muito rápido: uma vez 
distribuída a demanda para o gabinete da Direção do Foro, a decisão judicial é 
proferida, em geral, no mesmo dia. Do final de janeiro para cá, foram recebidos três 
pedidos judiciais de autorização para cremação, todos atendidos em prazo inferior 
a 24 horas. 
Para agilizar o cumprimento da ordem, a decisão vale como alvará judicial, ou seja, 
não há a necessidade da expedição de um alvará e do cumprimento dele por um 
oficial de justiça como no trâmite regular. Toda essa tramitação especial, aliás, 
deve-se às especificidades do caso, isto porque a cremação só pode ser feita num 
prazo muito curto pós-óbito. 
Com relação aos documentos necessários para instruir os pedidos, é importante 
anexar o boletim de ocorrência e o atestado de óbito firmado, em regra, por médico 
legista ou por dois médicos. Outra informação importante que deve constar nos 
autos é a de que o corpo foi liberado pelo Imol. 



Há casos também que, para instruir o pedido de autorização para cremação, os 
advogados juntam uma declaração feita por delegado de polícia afirmando que não 
há oposição ao pedido de cremação, com relação à tramitação do inquérito policial 
sobre a morte. 
Saiba mais – A cremação consiste na queima do corpo a uma temperatura média de 
900°C, em um processo que leva cerca de três horas. A prática é milenar e está se 
popularizando nos países ocidentais, principalmente por causa dos seus benefícios 
para o meio ambiente em comparação ao sepultamento tradicional. Nesse meio 
tempo, é realizado o velório, no qual se dá a despedida do ente querido por meio de 
uma cerimônia. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (TJMS) 
 

27. Projeto garante registro de dupla maternidade ou paternidade a 
casais homoafetivos com filhos 

O registro será adotado nos documentos de identidade, comprovantes de 
pessoa física, carteira nacional de habilitação, documentos oficiais de 
identificação profissional e passaportes 

 
O Projeto de Lei 5423/20 garante o direito de registro de dupla maternidade ou 
paternidade a casais homoafetivos que tiverem filhos, independentemente do 
estado civil. 
Conforme o texto em análise na Câmara dos Deputados, nesses casos, será 
registrado no documento de identificação o nome dos genitores como sendo de 
duas mães ou de dois pais, conforme o caso. 
O registro será adotado nos demais documentos de identificação civil, tais como 
documentos de identidade, comprovantes de pessoa física, carteira nacional de 
habilitação, documentos oficiais de identificação profissional e passaportes. 
Negativa de direitos 
Autora da proposta, a deputada Maria do Rosário (PT-RS) lembra que o Supremo 
Tribunal Federal já reconheceu, em 2011, o direito a união estável para casais do 
mesmo sexo, e o Superior Tribunal de Justiça já declarou a legalidade da adoção 
entre casais homoafetivos. 
“Na contramão das decisões jurídicas e da Constituição Federal, os registros 
públicos da Receita Federal desconhecem a possibilidade de dupla maternidade ou 
dupla paternidade”, enfatiza. Segundo a parlamentar, citando manifesto da 
Associação de Famílias Homotransafetivas, no banco de dados da Receita o nome 
da mãe é um campo de preenchimento obrigatório. 
A parlamentar explica que isso pode gerar a negativa de direitos como a retirada de 
passaportes, programas de benefícios do governo (como o Bolsa Família e auxílio 
emergencial) e programas universitários, por exemplo.? 
O projeto insere a medida na Lei 6.015/73, que trata de registros públicos. 
Tramitação 
A proposta será analisada em caráter conclusivo pelas comissões de Seguridade 
Social e Família; de Direitos Humanos e Minorias; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
PL-5423/2020 
Fonte: Agência Câmara  
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